Democracia, cidadania e direitos lgbt em Portugal: algumas questões em aberto by Brandão, Ana Maria
1 
 





Ana Maria Brandão∗ 
 
Reflectir sobre os impactos de Stonewall em Portugal levanta desafios maiores 
do que, à primeira vista, pode parecer. Desde logo, a produção científica nacional 
sobre o activismo lgbt encontra-se, ainda, num estado relativamente incipiente. Traçar 
esses impactos no que respeita ao exercício dos direitos de cidadania dos que escapam 
à heterossexualidade hegemónica pode, por isso, comparar-se à reconstituição de um 
puzzle a partir de um conjunto de pistas prosseguidas por diferentes investigadores e 
em diversas áreas disciplinares. Esta comunicação representa uma tentativa de unir 
alguns desses contributos, apontando trilhos possíveis de aprofundamento e de 
questionamento. Num primeiro momento, esquematizam-se certas condições 
históricas e sociais que permitiram a emergência do movimento lgbt; num segundo 
momento, atenta-se nalgumas contradições teóricas subjacentes à actuação do 
activismo lgbt; finalmente, enunciam-se algumas questões em aberto no que respeita 
à acção futura do activismo lgbt. 
 
 
1. As condições históricas e sociais de emergência do activismo lgbt 
 
Quando Stonewall acontece – a 27 de Junho de 1969 –, não acontece por 
acaso. A concentração geográfica foi fulcral para a formação de subculturas lgbt e para 
a sua mobilização política na medida em que ofereceu, simultaneamente, visibilidade e 
protecção (Castells, 1998; Faderman, 1992; Greenberg, 1988; Weeks, 1990, 1995). A 
formação de enclaves gays e lésbicos nas grandes metrópoles norte-americanas e 
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europeias avoluma-se na sequência da II Guerra Mundial (Bérubé, 1990; D’Emilio, 
1983, 1990; Faderman, 1992). Nos Estados Unidos, o clima especialmente repressivo 
do McCarthismo propiciou condições particulares de fortalecimento dessas 
subculturas, que, juntamente com o exemplo do movimento pelos direitos civis dos 
negros, facilitaram uma alteração das suas formas de acção (Faderman, 1992: 190-
196). Também por ter sido uma resposta violenta e, neste sentido, sem precedentes, 
Stonewall despertou respostas institucionais e dos meios de comunicação social 
semelhantes às que surgiram durante a campanha pelos direitos civis, dando ao 
activismo gay e lésbico uma projecção que até aí não possuía (ibidem). 
A “transmissão do modelo americano” (Weeks, 1990: 189) também atingirá 
Portugal, embora com um retardamento notório. Uma industrialização tardia que 
dificultou a criação de enclaves gays e lésbicos e, portanto, a formação de um sentido 
de identidade comum, associada à presença de um regime ditatorial e autárcico, 
contribuem para explicar a inexistência de um movimento semelhante à Gay Lib em 
Portugal (Gameiro, 1998). Apesar das tentativas de mobilização que se seguiram ao 25 
de Abril, só na década de 1990 surge um associativismo lgbt reconhecível entre nós 
(Cascais, 2006; Marinho, s.d.; Santos, 2005). Ao contrário do que acontece noutras 
paragens, é um activismo que surge a partir de redes de amizade formadas no 
contexto das primeiras organizações não governamentais ligadas à luta contra a Sida 
(Amaral e Moita, 2004; Cascais 2006; Gameiro, 1998; Santos, 2005). 
Há, ainda, que considerar os contributos do feminismo para o activismo lésbico, 
em particular. Apesar de “lésbica” e “feminista” não serem sinónimos, o feminismo 
tem sido apontado como um contexto favorável à expressão homo-erótica feminina e 
à consciencialização e mobilização política das lésbicas enquanto lésbicas (Faderman, 
1992; Golden, 1994; Phelan, 1993; Wilton, 1995). Há indícios que sugerem que os 
primeiros passos do activismo lésbico português tiveram origem em redes de 
relacionamento informais de mulheres envolvidas em organizações feministas 
nacionais e/ ou internacionais (cf. Brandão, 2007, 2009). Apesar disso, em Portugal, o 
lesbianismo nunca fez parte da agenda feminista e tanto a expressão, como o 
protagonismo das lésbicas parecem ter sido sempre reduzidos, quer no contexto do 
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associativismo lgbt da década de noventa, quer no do feminismo português de 
segunda vaga (Amaral e Moita, 2004; Gameiro, 1998; Marinho, 2001). 
Vários factores terão concorrido para este panorama: por um lado, o facto de o 
feminismo português ter sido sempre caracterizado pelo elitismo e por um fraco 
enraizamento social, pautando-se, em geral, por acções intermitentes e organizações 
pouco duradouras e avesso à adopção de posturas de confronto claro com a 
moralidade dominante; por outro lado, o Estado Novo e o seu modelo ideológico 
claramente desfavorável às mulheres terão criado um contexto mais fortemente 
desencorajador e limitador para estas, dificultando a criação e manutenção de redes 
próprias de sociabilidade. 
A politização e as atitudes dos dirigentes lgbt, previsivelmente associadas aos 
seus trajectos pessoais e profissionais particulares, contrastam, assim, com a 
recalcitrância dos seus públicos-alvo no que respeita ao exercício activo da cidadania. 
Em geral, são enunciados problemas idênticos quer nos casos da população gay, quer 
da população lésbica, ainda que mais acentuados entre esta, nomeadamente: 
dificuldades de mobilização, sobretudo no que se refere à presença em acções lgbt 
públicas; escusa de protagonismo; e aposta na formação de redes de amizade, no 
contexto das próprias associações, que parecem funcionar também como “mercado 
sexual e amoroso” (Brandão, 2007, 2009; Gameiro, 1998). 
 
2. Contradições teóricas subjacentes à acção do activismo lgbt 
 
Em termos teóricos, o activismo lgbt nascido nas décadas de 1960/ 70 repousa 
sobre uma contradição fundamental: a conciliação de uma produção científica 
esmagadoramente assente numa abordagem construtivista da sexualidade e da 
identidade e a procura de um ponto de apoio estável e relativamente inexpugnável 
que facilite a mobilização política (cf. Epstein, 1992). Se a primeira tem mostrado à 
exaustão a relatividade sociocultural dos arranjos sexuais e a não linearidade entre 
práticas e preferências sexuais ao longo da vida, e usada como prova da ilegitimidade 
de pretensões discriminatórias, ela não deixa, aparentemente, de abrir portas à 
4 
 
contestação dessas pretensões e de sustentar apelos mais ou menos intermitentes a 
intervenções “curativas”/ “correctivas” da parte dos seus opositores. 
A defesa de uma posição realista, i.e., a ideia da homossexualidade como 
condição estável e uma representação do gay e da lésbica como tipos de pessoas 
caracterizados por uma diferença essencial parece ser predominante entre o 
associativismo gay e lésbico. Na prática, isto significa que tanto a questão da relativa 
indeterminação identitária, como a da escolha têm sido sistematicamente remetidas 
para segundo plano, a despeito dos estudos empíricos que mostram que esta última é 
um dos factores presentes na construção identitária, postura coadjuvada, de resto, 
pela emergência de abordagens psicológicas/ terapêuticas que operam no mesmo 
sentido (cf. Golden, 1994; Hart, 1984; Stein, 1997).  
O exemplo mais paradigmático de institucionalização e normalização das 
identidades lgbt-q é a história de coming out, invariavelmente presente nos sites das 
associações lgbt, que descreve uma sequência mais ou menos linear e com um 
desfecho previsível, uma grelha de leitura através da qual se mostra aos outros e se 
reafirma a si próprio a precocidade da “diferença”. Os efeitos performativos (Bourdieu, 
1998) deste guião fundamental do movimento lgbt (Ponse, 1978) estão presentes 
entre a população-alvo, mas contrastam com discursos privados mais fluidos, abertos e 
instáveis do que aquilo que se apregoa em público (cf. Brandão, 2007). 
A questão ressurge mais recentemente com a abordagem queer e a sua 
contestação a quaisquer formas de estabilização identitária (Dynes, s.d.; Jagose, 1996; 
Penn, 1995). Mas a tendência de institucionalização do termo queer como designativo 
de uma identidade que engloba, desta feita, como ponto de apoio pouco mais do que 
o não normativo mantém a questão de saber se possui, verdadeiramente, a 
capacidade de fazer deslocar a norma ou se contribui, pelo contrário, para uma 
reformulação do campo em termos e com efeitos idênticos (Eves, 2004; Jagose, 1996; 
St-Hilaire, 1992; Valocchi, 2005; Walters, 1996; Whisman, 1993). 
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3. Algumas questões em aberto 
 
Na sequência do que foi dito, saliente-se, em primeiro lugar, o fosso aparente 
entre os discursos dos activistas lgbt portugueses e os seus públicos-alvo. Resultados 
de entrevistas sugerem que as intenções de mobilização esbarram, sobretudo, com o 
receio dos efeitos do estigma aos níveis pessoal e profissional e/ ou com uma não 
identificação com os conteúdos desses discursos, neste último caso sobretudo entre 
mulheres de origem socioeconómica privilegiada (cf. Brandão, 2007). Para além de 
eventuais perdas pessoais, de emprego e de carreira, há, pois, que considerar, ainda, 
discordâncias face a uma concepção linear da relação entre identidade, afectos e 
sexualidade, entendida, em vários casos, como incompatível com as identidades e as 
experiências de vida pessoais. Apesar de tudo, o papel e a relevância da acção das 
associações lgbt são amplamente reconhecidos e a pressão interna no sentido do 
envolvimento pessoal não deixa de estar presente, ainda que a possibilidade de 
exposição pública seja recusada. 
Daqui decorrem algumas questões relevantes do ponto de vista do activismo 
lgbt: Como fazer chegar à população lgbt uma mensagem que esta entenda como sua 
e que conduza, efectivamente, à sua mobilização? Como ultrapassar a tendência para 
uma reificação das identidades que arrisca constituir-se como nova norma com os 
efeitos de exclusão daí decorrentes1? Em suma, como desenvolver uma “política da 
vida”, que traduza uma libertação face à autoridade e à dominação hierárquica, por 
oposição a uma “política da emancipação”, que permanece limitada por 






                                                          
1
 Veja-se, por exemplo, o caso da bissexualidade, geralmente entendida como uma “recusa”, por parte 
do indivíduo, em “assumir” a sua “verdadeira” identidade – heterossexual ou homossexual (cf. Brandão, 
2007; Stein, 1978)… 
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